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Parte I: Contextualização do Plano de Apoio Financeiro para a Promoção do Emprego dos Idosos através de Empresas Sociais e o Seu Objectivo Global
1.1 Contextualização
O Governo da Região Administrativa Especial de Macau, adiante designada por RAEM, seguindo o princípio “Participação activa e envelhecimento activo” subjacente à política para o idoso, tem vindo a cooperar da forma estreita com as associações da sociedade civil, no sentido de, conjuntamente, disponibilizar à população sénior serviços diversificados, nomeadamente no que se refere à educaçao para a saúde, actividades culturais e recreativas, aprendizagem contínua, serviço de voluntariado e particiapção social, com vista a apoiar esse segmento populacional no respeitante a enriquecer a sua vida, contribuir com os seus talentos, integrar-se na sociedade e, por conseguinte, atingir o objectivo ideal de se sentir útil.

Com o desenvolvimento incessante da tecnologia da medicina e da conjuntura social, vem aumentando o número de idosos com condições para optarem por uma vida profissional mais prolongada, podendo assim continuar a trabalhar contribuindo com a sua larga experiência para a sociedade. Nesta conformidade, o Instituto de Acção Social (IAS) vem lançar o Plano de Apoio Financeiro para a Promoção do Emprego dos Idosos através de Empresas Sociais, adiante designado por Plano de Apoio Financeiro, no sentido de convidar as associações de serviço social sem fins lucrativos a apresentar Pedidos de Apoio Financeiro para a Execução do Projecto de Promoção do Emprego dos Idosos através de Empresas Sociais, adiante designados por Pedidos. Pretende-se, com o financiamento, apoiar as associações cujos pedidos tenham sido aprovados a criarem postos de trabalho e ambiente de trabalho que sejam adequados aos idosos, de maneira a que estes possam sentir-se úteis. 
A associação requerente pode pedir apoio financeiro ao IAS para a criação e execução das empresas sociais que incentivem o emprego dos idosos, através da forma de projecto especial ou da forma de sociedade por quotas unipessoal. O presente Regulamento é aplicável ao Projecto de Empresa Social executado sob a forma de projecto especial. Para o Projecto de Empresa Social executado sob a forma de sociedade, é favor consultar o regulamento elaborado para tal efeito.

1.2 Objectivo Global
Através da comparticipação financeira nas despesas de capital e de funcionamento, podem-se apoiar as associações de serviço social sem fins lucrativos a criar empresas sociais que revestem a forma comercial, por forma a proporcionar mais oportunidades de emprego para os idosos e atingir os seguintes objectivos: 

1.2.1 Proporcionar oportunidades de emprego aos idosos, apoiando-os a contribuir com os seus talentos para a sociedade;
1.2.2 Criar e consolidar as condições favoráveis ao desenvolvimento sustentável do Projecto de Empresa Social, no sentido de que com a adopção do modelo comercial se possa manter o funcionamento eficaz da empresa social, desempenhando as suas funções que se traduzem em criar oportunidades de emprego para idosos a fim de que estes se sintam úteis;
1.2.3 Demonstrar a empregabilidade dos idosos, levar a sociedade a melhor conhecer e reconhecer a capacidade de trabalho dos idosos e, bem assim, criar mais oportunidades de emprego para os idosos.
Parte II: Pedido de Apoio Financeiro para a Execução do Projecto de Promoção do Emprego dos Idosos através de Empresas Sociais 
2.1  
Nos termos das disposições e condições estipuladas no presente Regulamento, o IAS convida as associações de serviço social sem fins lucrativos que reúnam os requisitos estabelecidos (ver ponto 2.3.1.1 do presente Regulamento) a pedirem o apoio financeiro para a execução do Projecto de Empresa Social e propõe, de acordo com o resultado da avaliação, à Secretaria para os Assuntos Sociais e Cultura do Governo da RAEM a aprovação da atribuição do apoio financeiro adequado às associações, a fim de as ajudar a executar o Projecto de Empresa Social.
2.2 Após a concessão da autorização pela entidade competente, o IAS irá atribuir, nos termos do presente Regulamento e do Decreto-Lei n.º 22/95/M, de 29 de Maio, às associações cuja proposta tenha sido aprovada, apoio financeiro para a cobertura das duas modalidades de despesas, a saber: as despesas de capital no período inicial de instalação (nomeadamente relativas à obra de remodelação e à aquisição de equipamentos, excluindo os encargos com a aquisição, construção ou reconstrução de prédios para a instalação do estabelecimento comercial ou escritório para a execução do Projecto de Empresa Social) e as despesas de funcionamento nos primeiros três anos (incluindo renda, vencimento e outras despesas administrativas), de modo a que possam criar e executar o Projecto de Empresa Social sob a forma de projecto especial em conformidade com o acordo assinado e dentro do prazo estabelecido. Ao fim de três anos, o Projecto de Empresa Social passará a ser explorado por conta própria da associação.
A cada Projecto de Empresa Social deferido, será atribuído um apoio financeiro no montante máximo de MOP3.500.000,00 (três milhões e quinhentas mil patacas). O IAS irá propor, de acordo com o resultado da avaliação, à Secretaria para os Assuntos Sociais e Cultura do Governo da RAEM, o montante máximo de apoio a atribuir efectivamente para a cobertura das despesas de capital e de funcionamento para cada Projecto de Empresa Social.
2.3  
Condições Fundamentais
2.3.1 
Fase de formalização de pedido
2.3.1.1 
Requisitos
As associações de serviço social sem fins lucrativos a que se refere o presente Regulamento são aquelas que reúnam cumulativamente os seguintes requisitos:
· Ser pessoa colectiva de natureza associativa, legalmente constituída e registada na RAEM;
· Prestar serviço social sem fins lucrativos;

· Receber actualmente apoio financeiro regular do IAS para o funcionamento do seu equipamento social e à data de entrega da Proposta ter beneficiado desse apoio durante um período não inferior a três anos. 
2.3.1.2 
Todas as associações de serviço social sem fins lucrativos que reúnam os requisitos acima referidos podem apresentar o pedido na forma e no prazo indicados no presente Regulamento (Ver a Parte III do presente Regulamento — Instruções para o Pedido).

2.3.1.3 
As associações requerentes devem ler atentamente o presente Regulamento, antes da apresentação do seu pedido.

2.3.1.4 
A apresentação de pedido implica a tomada de conhecimento e o cumprimento de todas as cláusulas, condições e disposições definidas no presente Regulamento por parte das associações requerentes.
2.3.1.5 
Cada associação requerente só pode apresentar uma Proposta e o Projecto de Empresa Social proposto deve ser explorado, directa e independentemente, pela associação proponente, sob a forma de projecto especial, não podendo ser uma iniciativa conjunta.
2.3.1.6 
Uma vez apresentada a Proposta, o IAS não aceitará quaisquer pedidos da sua alteração ou aditamento.

2.3.1.7 

As associações requerentes devem obter o consentimento necessário dos interessados para a revelação dos seus dados pessoais nos pedidos e documentos que os acompanham, assim como a sua autorização para a respectiva revelação ao IAS. 
2.3.1.8  
Todos os encargos derivados do pedido serão por conta das associações requerentes.
2.3.1.9 
O IAS reserva-se o direito de cancelar o presente Plano de Apoio Financeiro, nomeadamente quando nenhuma das propostas apresentadas corresponda às exigências. 

2.3.2  
Fase de avaliação e aprovação
2.3.2.1 
O IAS avalia a Proposta apresentada pela associação requerente de acordo com as cláusulas e condições estipuladas no presente Regulamento e propõe, de acordo com o resultado da avaliação, à Secretaria para os Assuntos Sociais e Cultura do Governo da RAEM, a prestação do apoio financeiro adequado à associação cujo pedido tenha sido deferido. 
2.3.2.2 
Após a concessão da autorização pela entidade competente, o IAS assinará, nos termos do Decreto-Lei n.º 22/95/M, de 29 de Maio, o acordo de cooperação com a associação cujo pedido tenha sido deferido, atribuindo-lhe o apoio financeiro referido no ponto 2.2 do presente Regulamento. Antes da assinatura do acordo de cooperação, o IAS discutirá com a associação em causa sobre o conteúdo concreto, os detalhes de execução e o financiamento relativamente ao Projecto de Empresa Social, a fim de chegar a acordo sobre as condições de cooperação.  

2.3.2.3 
No processo de avaliação e aprovação, o IAS poderá exigir, de acordo com a situação real, à associação requerente que entregue os dados adicionais e/ou faça os esclarecimentos necessários relativamente à Proposta e/ou seus anexos. Se for necessário, o IAS poderá ainda visitar in loco equipamentos sociais e/ou outras unidades relacionadas da associação requerente que se encontrem em funcionamento. A associação requerente deve cooperar plenamente com o IAS, prestando apoio eventualmente solicitado pelo IAS, com vista ao bom desenvolvimento do trabalho de avaliação.
2.3.2.4 
Os critérios de avaliação do Plano de Apoio Financeiro são principalmente os seguintes:
· O Projecto de Empresa Social, que é entregue pela associação, corresponde ao objectivo global do Plano de Apoio Financeiro referido no ponto 1.2 do presente Regulamento;

· O Projecto de Empresa Social, que é entregue pela associação, deve ser prático e viável, prevendo-se que poderá continuar a funcionar após o fim da atribuição do apoio financeiro pelo IAS;
· O Projecto de Empresa Social, que é entregue pela associação, deve proporcionar tanto quanto possível os melhores benefícios para os idosos nos aspectos da criação de oportunidades de emprego, do desenvolvimento dos seus talentos, do aumento da sua autovalorização, entre outros;
· O posicionamento do Projecto de Empresa Social, que é entregue pela associação, no mercado é claro e bem definido, enquanto o seu modelo de funcionamento é dinâmico e inovador;

· O orçamento do Projecto de Empresa Social, que é entregue pela associação, é prudente e razoável e a aplicação dos recursos é devidamente fundamentada, tendo em conta a relação de custo-benefício;
· A associação requerente possui técnica e capacidade para gerir e realizar eficazmente o Projecto de Empresa Social;

· O Projecto de Empresa Social, que é entregue pela associação, pode contar com grandes apoios de outros recursos sociais e redes de parceria.
2.3.2.5 
O IAS notificará, por ofício, a associação requerente do resultado da avaliação dentro de noventa dias, a contar do dia seguinte ao da recepção do pedido da instituição requerente. 
2.3.2.6 
Antes da assinatura do acordo de cooperação com o IAS, a associação cujo pedido tenha sido deferido poderá, a todo o momento, notificar por escrito ao IAS a cessação da relação de cooperação bilateral.

2.3.2.7 
Quanto ao pedido indeferido na fase de avaliação, o IAS irá marcar um encontro com a associação em causa para lhe esclarecer as razões que levaram ao indeferimento. A Proposta, depois de revista, poderá ser entregue novamente ao IAS no prazo de sessenta dias, a contar do dia seguinte ao do encontro. A Proposta revista será avaliada pelo IAS conforme os critérios e procedimentos estabelecidos no presente Regulamento, não gozando de qualquer vantagem ou prioridade no processo de avaliação. Se a Proposta revista acabar por ser indeferida, a associação requerente não poderá voltar a apresentar ao IAS pedido sobre o mesmo Projecto de Empresa Social.
2.3.3 
Na fase de execução
2.3.3.1 
Após a assinatura do acordo de cooperação com o IAS, a associação cujo pedido tenha sido deferido, adiante designada por instituição gestora, deve executar efectivamente o Projecto de Empresa Social no prazo de cento e oitenta dias imediatamente seguintes à data de assinatura do acordo.
2.3.3.2 

Todas as actividades exploradas pela instituição gestora sob a forma de projecto especial nos primeiros cinco anos de execução efectiva do Projecto de Empresa Social, fazem parte integrante desse Projecto, independentemente da sua inclusão ou não na Proposta.
2.3.3.3  
A instituição gestora deve formalizar a relação de trabalho com os trabalhadores afectos ao Projecto de Empresa Social, observando a legislação respeitante à relação de trabalho actualmente em vigor e outras disposições aplicáveis. 
2.3.3.4 
Nos primeiros cinco anos da execução efectiva do Projecto de Empresa Social, a percentagem dos idosos deve manter-se em 60% ou mais dos trabalhadores contratados pela instituição gestora para a execução desse Projecto (incluindo os trabalhadores em regime de tempo inteiro e de tempo parcial). Por “idoso”, entende-se o residente da RAEM com idade igual ou superior a 60 anos (de acordo com a data de nascimento constante do Bilhete de Identidade de Residente da RAEM) à data do início das funções no Projecto de Empresa Social.
2.3.3.5 
No processo de contratação de trabalhadores para a criação e execução do Projecto de Empresa Social, a instituição gestora deve respeitar rigorosamente os princípios da justiça, imparcialidade e abertura, devendo as respectivas políticas e procedimentos concretos ser esclarecidos detalhadamente na Proposta apresentada pela mesma na fase de formalização de pedido.
2.3.3.6 
No processo de aquisição dos equipamentos e serviços, a instituição gestora deve seguir procedimentos rigorosos, devendo as respectivas políticas e procedimentos concretos ser esclarecidos detalhadamente na Proposta apresentada pela mesma na fase de formalização de pedido.
2.3.3.7 
A instituição gestora deve criar e executar efectivamente o Projecto de Empresa Social sob a forma de projecto especial em conformidade com o acordo de cooperação assinado com o IAS e o conteúdo da Proposta acordada. Se, ao longo dos três anos de atribuição do apoio financeiro, tiver necessidade de fazer modificações relevantes, incluindo a substituição de administradores ou chefias, a mudança do tipo ou âmbito das actividades inerentes ao Projecto de Empresa Social, a alteração da calendarização, etc., a instituição em causa deve apresentar, antecipadamente, por escrito, o pedido ao IAS e procede à respectiva alteração só depois de ter recebido do IAS a resposta favorável por escrito. Além disso, a instituição gestora ainda deve observar as directivas e exigências relativas ao Projecto de Empresa Social, formuladas pelo IAS conforme a necessidade da situação, a legislação relacionada e as normas aplicáveis. 
2.3.3.8 
Quanto às despesas de capital ocorridas no período inicial da criação do Projecto de Empresa Social, o IAS atribuirá o apoio financeiro em diversas prestações e/ou mediante a apresentação dos documentos comprovativos das despesas efectivamente realizadas, tendo em conta o planeamento relativo à obra de remodelação e à aquisição de equipamentos, o andamento do trabalho e os recursos necessários. Ao apresentar o pedido do apoio financeiro em questão, a instituição gestora deve entregar um relatório acompanhado das respectivas facturas e comprovativos assinados pelo responsável designado para esse efeito e carimbados pela mesma. O apoio às despesas de funcionamento ocorridas nos primeiros três anos de funcionamento será atribuído geralmente de três em três meses, mas o IAS reserva-se o direito de ajustar essa periodicidade em função da situação real e particularmente da previsão do fluxo de caixa. A atribuição de apoio financeiro às despesas de capital e de funcionamento será definida concretamente no acordo de cooperação a ser assinado entre o IAS e a instituição gestora. Para além do apoio financeiro no montante máximo definido no acordo de cooperação, o IAS não irá considerar quaisquer pedidos de apoio a outras despesas relativas ao Projecto de Empresa Social em causa, exceptuando os casos que têm efeitos sérios no financiamento do Projecto de Empresa Social, mas em qualquer circunstância, o montante global depois de reforçado não pode exceder MOP4.000.000,00 (quatro milhões de patacas)
; ou seja, o valor máximo a acrescentar deve corresponder a diferença entre o valor atrás referido e o montante máximo do apoio financeiro definido no acordo de cooperação. 
2.3.3.9 
Os activos fixos adquiridos com o apoio financeiro do IAS para criar e executar o Projecto de Empresa Social pertencem à instituição gestora. No caso de cessação do Projecto de Empresa Social
 dentro dos primeiros cinco anos da sua execução efectiva, a contar da data da assinatura do acordo de cooperação com o IAS, a instituição gestora deve doar incondicionalmente esses activos no seu todo ao IAS. Para o efeito, a instituição gestora precisa de elaborar um inventário detalhado em que esteja registado cada item de activo fixo adquirido com o apoio financeiro e cujo valor seja superior a MOP2.000 (duas mil patacas), devendo em simultâneo assegurar que esses activos fixos sejam afectos ao Projecto de Empresa Social. A instituição gestora não pode, em caso algum, proceder à venda, empréstimo, transferência, doação ou abate desses activos fixos antes do fim dos primeiros cinco anos da execução efectiva do Projecto de Empresa Social, a não ser que tenha formulado pedido com antecedência por escrito ao IAS que por seu turno tenha comunicado por escrito o deferimento à mesma.
2.3.3.10 
O cumprimento do plano e da calendarização definidos determina a atribuição do apoio financeiro ao Projecto de Empresa Social pelo IAS. Se a implementação do Projecto de Empresa Social distar muito do programa estabelecido ou vir a tornar-se inviável; se o fundo de gestão ou lucro acumulado for superior ao valor previsto para a realização das despesas num espaço de tempo razoável no futuro; ou se se verificar a violação do presente Regulamento, do acordo de cooperação, das instruções e exigências emitidas pelo IAS conforme o ponto 2.3.3.7 do presente Regulamento, e/ou das disposições do Decreto-Lei n.º 22/95/M, de 29 de Maio, o IAS terá direito de ajustar, suspender ou cessar a qualquer momento a atribuição e exigir segundo a legislação aplicável e disposições relacionadas a instituição gestora que devolva toda a verba recebida indevidamente. 
2.3.3.11 
A instituição gestora deve adoptar uma atitude e métodos muito prudentes para aplicar adequadamente o apoio financeiro e diversos recursos. A instituição gestora não pode aplicar o apoio para o fim diverso daquele para o qual foi atribuído, não podendo o apoio, atribuído para a cobertura das despesas de capital, ser aplicado na realização das despesas de funcionamento e vice-versa, a não ser que já tenha sido formulado pedido com antecedência por escrito ao IAS que por seu turno tenha comunicado por escrito o deferimento à mesma.
Dentro dos primeiros cinco anos da execução do Projecto de Empresa Social, a contar da data da assinatura do acordo de cooperação com o IAS, são elegíveis apenas as despesas decorrentes directamente da execução do Projecto de Empresa Social, tais como o vencimento do pessoal em regime de tempo inteiro ou parcial afecto ao Projecto de Empresa Social, as despesas com a aquisição de equipamentos e outros encargos administrativos. Correm por conta própria da instituição gestora os encargos indirectos decorrentes do Projecto de Empresa Social, tais como o vencimento do pessoal que exerce supervisão interna do Projecto de Empresa Social, encargos administrativos para a prestação de apoios ao Projecto de Empresa Social, etc. Só quando, conforme a situação real, a instituição gestora tenha apresentado anteriormente por escrito o pedido ao IAS e tenha recebido deste a comunicação por escrito sobre o deferimento do pedido, as supracitadas despesas podem ser pagas, no período de três anos de atribuição de apoio financeiro, com a verba no valor que corresponde no máximo a 10% do montante total do apoio financeiro a ser atribuído pelo IAS para fazer face aos encargos de gestão, sendo determinado pelo IAS o montante concreto a ser atribuído. Além disso, exceptuando a renda paga no período correspondente à recepção do ofício de notificação sobre o pedido até à assinatura do acordo de cooperação do IAS, a instituição subsidiada não pode pedir qualquer reembolso ao IAS, em termos das despesas ocorridas ou pagas antes de assinar o acordo, nem os pode incluir nas despesas do Projecto de Empresa Social para efeitos de reembolso.      

2.3.3.12 
Os membros da Direcção da instituição gestora não podem exercer quaisquer funções remuneratórias, seja qual for a natureza ou a forma das respectivas remunerações, a não ser que a sua participação directa na produção e/ou exploração das actividades do Projecto de Empresa Social
 resulte de uma relação de trabalho estabelecida formalmente com a instituição gestora em causa.
2.3.3.13
Os lucros obtidos na execução do Projecto de Empresa Social nos primeiros cinco anos da criação desse Projecto, ou seja, as receitas totais (incluindo as receitas do negócio, donativos, apoios financeiros e juros, independentemente de que estes estejam declarados ou não na Proposta), depois de deduzidas as despesas necessárias e resultantes directamente da execução do Projecto de Empresa Social, devem ser integralmente canalizadas para as contas do Projecto de Empresa Social e aplicadas para o mesmo Projecto, a fim de criar mais oportunidades de emprego para idosos e melhorar as suas condições de trabalho. 
2.3.3.14
A instituição gestora precisa de abrir, num banco legalmente constituído na RAEM, uma conta sem risco em patacas e, de acordo com as necessidades reais, uma conta sem risco em HKD e/ou RMB, contas essas que serão usadas para movimentar as verbas do Projecto de Empresa Social, relativas às suas receitas e despesas, assim como para depositar as verbas sobrantes, depois de criado o fundo de maneio e posta à parte uma quantia de dinheiro em numerário como reserva. Demais, a instituição gestora ainda deve elaborar a contabilidade específica do Projecto de Empresa Social, incluindo tudo aquilo que se relacione com o referido Projecto, designadamente, os registos das transacções, livros de registo, cartas, documentos e títulos de pagamentos, etc. O prazo da guarda destas contas e registos deve ser de cinco anos no mínimo, contados a partir do último registo de transacção efectuada. Nos primeiros cinco anos da execução efectiva do Projecto de Empresa Social, e quando necessário, IAS terá direito de exigir a qualquer momento à instituição gestora que forneça os dados sobre estas contas, registos e outras situações relativas ao Projecto de Empresa Social, responda às dúvidas levantadas ou faça outros esclarecimentos necessários. Entretanto, terá ainda direito de consultar essas contas e registos.
2.3.3.15
Nos primeiros cinco anos da execução efectiva do Projecto de Empresa Social, a contar da data de assinatura do acordo de cooperação com o IAS, a instituição gestora deve entregar anualmente ao IAS as contas auditadas do Projecto de Empresa Social até a 31 de Dezembro do ano em causa
 e o inventário de activos fixos referido no ponto 2.3.3.9 do presente Regulamento. As referidas contas auditadas devem incluir o relatório de auditoria, o balanço do activo e passivo, a lista de liquidação da receita e despesa e observações das contas (também conhecido por observações dos documentos de relato financeiro). O primeiro relatório de auditoria pode reportar-se a um período superior a doze meses, desde que não seja ultrapassado o limite de dezoito meses. As referidas contas auditadas e o inventário de activos fixos devem ser entregues dentro de seis meses imediatamente seguintes ao período a que respeitam.
2.3.3.16 
No período desde a assinatura do acordo de cooperação até ao termo do prazo de apoio financeiro de três anos, a instituição gestora deve entregar ao IAS o relatório de andamento trimestral do Projecto de Empresa Social
. Além disso, no período desde o fim do prazo de apoio financeiro de três anos até ao termo do quinto ano da execução efectiva do Projecto de Empresa Social, a instituição gestora também deve entregar ao IAS o relatório de andamento semestral
. Estes relatórios devem ser entregues dentro de noventa dias imediatamente seguintes ao termo de cada trimestre ou semestre e neles é necessário incluir o relatório de andamento do Projecto de Empresa Social, acompanhado dos documentos de relato financeiro referentes ao trimestre ou semestre a que respeita o relatório (incluindo o balanço de activo e passivo e a lista de liquidação da receita e despesa), assim como os documentos relacionados, sobretudo os comprovativos do número de idosos contratados.
2.3.3.17 
 Nos noventa dias imediatamente seguintes ao termo do quinto ano de execução efectiva do Projecto de Empresa Social, a associação subsidiada deve apresentar ao IAS o relatório final da execução desse Projecto, avaliando os resultados da gestão e apresentando o futuro plano de gestão.
2.3.3.18 
Se, findo o período de três anos de atribuição de apoio financeiro, a instituição gestora continuar a gerir o Projecto de Empresa Social e pretender ficar na posse da verba que sobra no fim do prazo acima referido, deve ser formulado um pedido por escrito ao IAS com uma antecedência mínima de noventa dias antes do fim do mesmo prazo. O IAS tem direito de decidir sobre o deferimento do pedido, tendo em ponderação os factores concretos como a situação de funcionamento do Projecto de Empresa Social e as condições financeiras. No caso de indeferimento do pedido, a instituição gestora deve, dentro do prazo indicado, devolver ao IAS, o montante por este determinado, o qual equivale no máximo à verba que sobra ou à importância total do apoio financeiro concedido pelo IAS para a cobertura das despesas de funcionamento do Projecto de Empresa Social, consoante qual o valor ser mais baixo. No entanto, a quantia a ser devolvida efectivamente será determinada pelo IAS depois da avaliação da situação.
2.3.3.19 
A cessação do Projecto de Empresa Social dentro dos primeiros cinco anos da sua execução efectiva, a contar da data da assinatura do acordo de cooperação, deve ser comunicada por escrito ao IAS com uma antecedência mínima de noventa dias. Nesta circunstância, a instituição gestora deve apresentar por escrito um relatório detalhado ao IAS, dentro de sessenta dias depois da cessação do Projecto, o qual deve ser acompanhado das contas de auditoria referentes ao ano em que termina o Projecto, nomeadamente ao período entre o início desse ano e o termo do Projecto. No caso de sobrar verba depois do cumprimento da responsabilidade legal em matéria das finanças, a instituição gestora deve, dentro do prazo indicado, devolver ao IAS, o montante por este determinado, o qual equivale no máximo à verba que sobra ou à importância total do apoio financeiro concedido pelo IAS para a cobertura das despesas de funcionamento do Projecto de Empresa Social, consoante qual o valor ser mais baixo. No entanto, a quantia a ser devolvida efectivamente será determinada pelo IAS depois da avaliação da situação. Além disso, a instituição gestora ainda deve guardar todas as contas e registos relativos ao Projecto de Empresa Social pelo menos durante cinco anos, contados a partir do último registo de transacção efectuada.
2.3.3.20 
O IAS irá exercer uma fiscalização permanente sobre o Projecto de Empresa Social, monitorizando a situação do seu funcionamento e andamento, através da avaliação do relatório de auditoria/documentos de relato financeiro, do pedido de informações ou de esclarecimentos, da visita in loco e da realização de reuniões. A instituição gestora deve prestar a coordenação e cooperação plena nesse sentido.  

2.3.4 
Outras disposições
2.3.4.1 
O IAS tem direito de publicitar os dados gerais da instituição gestora, a situação básica do Projecto de Empresa Social e o montante de atribuição do apoio financeiro, no seu trabalho de divulgação e promoção do presente Plano de Apoio Financeiro e/ou noutras ocasiões que considerar pertinentes. 
2.3.4.2 
A instituição gestora deve assumir por si própria qualquer dívida ou outra responsabilidade, causada pela criação e execução do Projecto de Empresa Social.
2.3.4.3 
Para criar e executar o Projecto de Empresa Social, a instituição gestora deve observar as actuais legislações e outras disposições aplicáveis relativamente ao licenciamento do sector e à declaração dos assuntos fiscais e, entretanto, deve assumir toda a responsabilidade derivada da matéria.
2.3.4.4 
A instituição gestora tem a responsabilidade de dar a conhecer ao público que o Projecto de Empresa Social é executado por ela com o apoio financeiro concedido pelo IAS no âmbito do Plano de Apoio Financeiro para a Promoção do Emprego dos Idosos através de Empresas Sociais, em todas as actividades de divulgação e promoção do Projecto ou através dos órgãos de comunicação social. A instituição gestora deve ainda ajudar e participar nas actividades organizadas pelo IAS para a divulgação e promoção do presente Plano de Apoio Financeiro.
2.3.4.5 
O IAS reserva-se o direito de interpretar, completar e decidir sobre todos os assuntos relacionados com o presente Plano de Apoio Financeiro, incluindo o conteúdo do presente Regulamento. 
Parte III: Instruções para o Pedido
3.1  
Fazem partes integrantes do pedido os documentos em geral e a proposta .
3.1.1 
Documentos em geral
O pedido deve ser instruído com o original ou fotocópia dos seguintes documentos e o canto superior direito de cada página destes documentos deve ser rubricado pelo representante legal da associação requerente (isto é, pessoa que assina a Declaração constante da Parte C da Proposta:
· Os Estatutos da associação requerente e eventuais alterações;
· Certidão emitida pela Direcção dos Serviços de Identificação, da qual consta a lista nominativa dos membros da Direcção da associação requerente; 

· A acta na qual está lavrada a deliberação da Direcção da associação requerente sobre a candidatura ao Plano de Apoio Financeiro, apresentada ao IAS e a criação e exploração do mesmo Projecto de Empresa Social sob a forma de projecto especial;
· Apresentação geral sobre o objectivo, o pano de fundo e a situação dos serviços da associação requerente;
· Dados dos equipamentos sociais geridos actualmente e no passado pela associação, incluindo a denominação, o endereço, tipo de serviço, conteúdo do serviço, ano do início de funcionamento (e do encerramento), etc.;

· Dados que sejam úteis para a avaliação da situação financeira da associação requerente, especialmente o balanço e a demonstração dos resultados dos últimos três anos;
· Outros dados que a associação requerente considere úteis para a avaliação do seu pedido pelo IAS.
3.1.2  
Proposta
3.1.2.1 
A Proposta é constituída pelas seguintes três partes:
Parte A: Dados básicos da pessoa que elabora a proposta
Parte B: Conteúdo do projecto de empresa social
Parte C: Declaração
3.1.2.2 
Modelo e requisitos da Proposta
· A Proposta deve ser elaborada de acordo com os modelos e conteúdos constantes da Parte IV do presente Regulamento.
· A Proposta deve ser elaborada numa das línguas oficiais (a língua chinesa ou portuguesa) da RAEM, sendo necessário que a mesma seja dactilografada em computador e guardada num disco óptico em formato Microsoft Word. No caso de discrepância entre o texto em papel e o do disco óptico, prevalece o primeiro. 
· O canto superior direito de cada página da Proposta deve ser rubricado pelo representante legal da associação requerente, ou seja, a pessoa que assina a Declaração constante da Parte C da Proposta.
· A Proposta e o disco óptico acima mencionado devem ser encerrados num sobrescrito fechado, no rosto do qual deve ter as menções “Ao Presidente do IAS” e “Pedido de Apoio Financeiro para a Execução do Projecto de Promoção do Emprego dos Idosos através de Empresa Social”.
3.2 
Apresentação do pedido
3.2.1 
Prazo
Todos os pedidos devem ser apresentados no período compreendido entre 1 de Abril de 2019 e 31 de Março de 2020, dentro das horas normais de expediente dos Serviços da Administração Pública.

3.2.2  
Forma e local para a apresentação do pedido
3.2.2.1 
O pedido deve ser entregue pelo pessoal da associação na sede do IAS (Estrada do Cemitério, n.º 6) ou enviado por carta registado com aviso de recepção (neste caso considera-se a data de recepção a data do carimbo da Direcção dos Serviços de Correios e Telecomunicações), instruído com os respectivos documentos (incluindo os documentos em geral referidos no ponto 3.1.1 e a Proposta referida no ponto 3.1.2 acompanhada do respectivo disco óptico, fechada num envelope).
3.2.2.2 
Não são aceites as propostas, quer apresentadas fora do prazo estabelecido, quer enviadas por fax ou por email.
3.2.2.3 
Recibo
Será passado um recibo electrónico pelo IAS contra a recepção do pedido apresentado pessoalmente pelo representante da associação. Caso o pedido seja enviado por via postal, a prova de recepção faz-se mediante o aviso de recepção da Direcção dos Serviços de Correios e Telecomunicações.

3.3 
Sessão de esclarecimento sobre o Pedido de Apoio Financeiro para a Execução do Projecto de Promoção do Emprego dos Idosos através de Empresas Sociais.
Será organizada pelo IAS uma sessão de esclarecimento para as associações que pretendam beneficiar deste Plano e que reúnam as condições estipuladas no ponto 2.3.1.1 do presente Regulamento, tendo como objectivo apresentar em pormenor o conteúdo concreto do presente Regulamento, nomeadamente as condições fundamentais, as instruções para o pedido e as exigências da Proposta, e em simultâneo, esclarecer as dúvidas eventualmente levantadas pelos participantes. Seguem-se os detalhes sobre a referida sessão de esclarecimento:
· Data: 19/12/2018
· Horário: 11:00-13:00
· Local: Centro Avaliação Geral Reabilitação 
(Istmo de Ferreira do Amaral, n.o 25, Lei Tat San Chun, Fase 2, 2.o andarPor confirmar)
· Inscrição: A ficha de inscrição (Ver anexo), depois de devidamente preenchida, deve ser enviada por fax (28920590) ou entregue na Divisão de Serviços para Idosos do IAS (Calçada de St. Agostinho, n.º 19 do C. Com. “NamYue”, 13.º andar) até ao fim das horas normais de expediente dos Serviços da Administração Pública do dia 12/12/2018.
3.4 
Informações:

Em caso de dúvidas sobre o Plano de Apoio Financeiro, poderá ser contactada a pessoa abaixo indicada:

- Wong Ian Kei, técnca da Divisão de Serviços para Idosos do IAS

- Telefone: 83997705
- Email: di@is.gov.mo

Parte IV: Proposta 
Parte A – Dados básicos da entidade que elabora a proposta
	Ítens
	Dados

	A1.
	Dados básicos：
Nome：_________________________________________________
N.º do bilhete de identidade de residente da RAEM: ______________
Telefone de contacto: _______________________________

	A2.
	Pessoa colectiva de natureza associativa sem fins lucrativos a que a pessoa encarregada da elaboração da proposta pertence:

Designação：________________________________________
Endereço ：_________________________________________
N.º do telefone：_________________________________________
N.º de fax：________________________________________
Email：__________________________________________

	A3.
	Cargo ou papel que a pessoa encarregada da elaboração da proposta desempenha na pessoa colectiva de natureza associativa sem fins lucrativos:



—Fim da Parte A —
Parte B — Conteúdo do Projecto
(I) Sumário do Projecto de Empresa Social：
__________________________________________________________________________________________________________________________________________
(II) Situação detalhada do Projecto de Empresa Social：
1.
Nome do Projecto de Empresa Social：

_________________________________________________________________

(1) 
Projecto de Empresa Social (Tempo necessário para fazer a preparação)：

________ dias (a contar da data da notificação por ofício do deferimento do pedido)

(2) 
Data de início de execução efectiva está prevista para： _____(mês) de _____(ano) 
(3) 
Montante total do apoio financeiro requerido：
	Despesas de capital
 (MOP)


	Despesas de funcionamento
 (MOP)
	Montante total
 (MOP)

	
	
	


(4) 
Endereço das instalações inerentes ao Projecto de Empresa Social：
_____________________________________________________________

______________________________________________________________

2. 
Requisitos e condições exigidas aos idosos contratados para a execução do Projecto de Empresa Social：
____________________________________________________________________________________________________________________________________
3. 
N.º dos lugares (n.º de pessoas) a serem criados nos primeiros cinco anos da execução do Projecto de Empresa Social：

em regime de tempo inteiro  em regime de tempo parcial
	(1) pessoas idosas
	( 
	( 

	(2) pessoas não idosas
	( 
	( 


4. 
Plano de actividades：
(1) Objectivo do plano： __________________________________________________________________
__________________________________________________________________
__________________________________________________________________
(2) Natureza das actividades：__________________________________________________________________
__________________________________________________________________
__________________________________________________________________
(3) Conteúdo das actividades：
Inclui mas não se limita aos seguintes aspectos: os serviços/produtos fornecidos, resultados das actividades previstos nos primeiros três anos da exploração efectiva e nos seguintes dois anos, situação actual do mercado e análise da oferta e procura, mercado-alvo, análise de potencialidades do mercado, oportunidades de negócio que possam ser obtidas, análise do risco de mercado, estratégia do mercado, posicionamento do preço, canais de venda, metodologia de promoção da venda e plano de exploração (incluindo a localização de espaço, horário de funcionamento, procedimento das actividades, equipamentos principais, recursos humanos, apoio técnico, estrutura de gestão, gestão do risco e plano de contingência, etc.).

________________________________________________________________
_________________________________________________________________
_________________________________________________________________
_________________________________________________________________
_________________________________________________________________

_________________________________________________________________
(4)  Análise (de vantagens, defeitos, oportunidades e ameaças)：
Avalie com o instrumento de análise “SWOT Analysis” (de vantagens, defeitos, oportunidades e ameaças) as vantagens e defeitos internos da associação requerente e da sociedade por quotas unipessoal, as oportunidades e ameaças externas, e análise dos diversos factores que contribuem para o êxito/fracasso do plano das actividades acima referido e as medidas para enfrentar estes factores.   
	Vantagens

	Defeitos

	· 
	· 

	Oportunidades
	Ameaças


	· 
	· 


(5) 
Política, procedimento e outras medidas referentes à contratação de recursos humanos
_________________________________________________________________
_________________________________________________________________
(6) 
Política, procedimento e outras medidas referentes à aquisição de equipamentos e serviços
_________________________________________________________________
_________________________________________________________________
(7) 
Calendarização da implementação
	Etapa de implementação
	Ítens de implementação
	Calendarização de implementação
(Mês/ano)

	
	
	


 (8) 
Outros dados relacionados：
_________________________________________________________________
_________________________________________________________________
5.  Eficácia social：
(1) Rentabilidade e indicador: Determina, conforme os indicadores quantitativos que possam ser medidos, o número de postos de trabalho a serem criados em diversas fases de implementação do Projecto para pessoas idosas e não idosas. (A seguinte tabela pode ser estendida quando necessário)
	Data
	Número de pessoas

	____(mês)/____(ano)
	Pessoas idosas : _________
	Em regime de tempo inteiro    (

	
	
	Em regime de tempo parcial    (

	
	Pessoas não idosas: _______
	Em regime de tempo inteiro    (

	
	
	Em regime de tempo parcial    (

	____(mês)/____(ano)
	Pessoas idosas : _________
	Em regime de tempo inteiro    (

	
	
	Em regime de tempo parcial    (

	
	Pessoas não idosas: _______
	Em regime de tempo inteiro    (

	
	
	Em regime de tempo parcial    (


(2)  
Indique, além do ponto anterior, outros resultados, indicadores e métodos de medição do presente Projecto de Empresa Social：
_________________________________________________________________
_________________________________________________________________
(3) 
Motivos pelos quais o Projecto se destina às pessoas idosas referidas no n.° 2 da secção II da Parte B do presente Regulamento e funções dessas pessoas no Projecto de Empresa Social：
_________________________________________________________________
_________________________________________________________________
 (4) 
Previsão do desenvolvimento sustentável do Projecto de Empresa Social após a expiração do prazo de atribuição de apoio financeiro de três anos, as respectivas receitas e despesas e a perspectiva desse Projecto：
_________________________________________________________________
________________________________________________________________
(5) 
Conteúdo de valor acrescentado do Projecto de Empresa Social a nível da eficácia social, se houver, ou outros dados complementares：
_________________________________________________________________
_________________________________________________________________
6. 
O Projecto de Empresa Social irá contar com apoio de outras associações/instituições, empresas privadas, serviços públicos, etc.?
( Sim       ( Não
Se a reposta for afirmativa，forneça os seguintes dados:
	Designação da instituição ou companhia apoiante / nome, n.º de telefone, n.º de fax ou email da pessoa de contacto
	Apresente brevemente o conteúdo do apoio da entidade relacionada, o tempo e forma de prestação do apoio. Além disso, se o dito apoio tiver a natureza de benefício mútuo, esclareça o conteúdo de benefício mútuo prestado pelo Projecto de Empresa Social à entidade relacionada, assim como o tempo e forma da prestação do benefício mútuo. 

	
	


(III)  Quadros relativos ao orçamento financeiro e fluxos de caixa：
	1.
	Demonstração dos resultados (se for necessário, pode adicionar os itens/estender este quadro)


	
	MOP

	Designação
	Período de preparação
	Exploração efectiva das actividades
	Montante total

	
	
	1.º ano
(Nota 1)
	2.º ano
	3.º ano
	4.º ano
	5.º ano
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	Venda (Nota 2) 
	(1)
	
	
	
	
	
	
	

	Subtotal
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Custo de venda
	(2)
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lucro bruto (1)-(2)

Taxa de lucro bruto (%)
	
	
	
	
	
	
	
	

	Despesas de funcionamento
	
	
	
	
	
	
	
	

	Despesas com o pessoal

(Nota 3)
	
	
	
	
	
	
	
	

	Renda 
	
	
	
	
	
	
	
	

	Água, electricidade e gás
	
	
	
	
	
	
	
	

	Despesas de consultadoria (Nota 4)
	
	
	
	
	
	
	
	

	Outros ítens principais  (Nota 5)
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Subtotal das despesas de funcionamento
	(3)
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Outras receitas(Nota 6)
	(4)
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lucro líquido (1)-(2)-(3)+(4)
	
	
	
	
	
	
	
	


Notas:
(1) Relativamente à demonstração dos resultados, o primeiro ano deve cobrir o período os 12 meses, ou seja, os primeiros 12 meses a contar da data de início da execução efectiva do Projecto de Empresa Social.
(2) A respectiva suposição e critérios de cálculo constam do quadro referido no ponto 2 desta secção. 

(3) Despesas com o pessoal discriminadas no quadro do ponto 4 desta secção. 

(4) Despesas de consultadoria discriminadas no quadro do ponto 5 desta secção.

(5) Os itens principais das despesas de funcionamento devem ser discriminados. 

(6) Faça o favor de especificar em detalhe as origens das outras receitas (por exemplo, a doação), as quais não devem incluir a importância do apoio financeiro requerido ao IAS. 

	2.
	Critérios de cálculo das transacções de negócio

Ítens das receitas*
MOP
1.º ano*

2.º ano*

3.º ano*

4.º ano*

5.º ano*

Montante total




* É necessário apresentar, sob a forma de “Observações”, pormenores relativos à suposição e aos critérios de cálculo.
	3.
	Orçamento das despesas de capital no que se refere à aquisição de equipamentos e à realização das obras de remodelação 

Descrição detalhada dos ítens de despesas

Quantidade

Custo previsto

(MOP)

Mês previsto para o pagamento

Montante total das despesas de capital




	4.
	Orçamento das despesas com o pessoal


	Cargo
	N.º de empregados
	Destinatários da contratação*
	Venci-

mento por mês/

hora
	Contribui-

ção para o Fundo de Segurança Social (parte do emprega-

dor)
	Contribui-

ção para o fundo de previdência social (parte do emprega-

dor)
	Data e tempo de contratação
	Despesa total do venci-

mento no período de prepara-

ção
	Despesa total do venci-

mento no 1.º ano
	Despesa total do venci-

mento no 2.º ano
	Despesa total do venci-

mento no 3.º ano
	Despesa total do venci-

mento no 4.º ano
	Despesa total do venci-

mento no 5.º ano

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


* Esclareça se o destinatário é pessoa idosa. Se a resposta for afirmativa, assinale um “(”; se for negativa, assinale uma “X”.
Nota：Só as despesas do vencimento do pessoal em regime de tempo inteiro ou de tempo parcial afecto ao Projecto de Empresa Social, podem ser incluídas no orçamento. As cláusulas para a contratação dos trabalhadores têm de corresponder à legislação relacionada; os procedimentos de contratação têm de corresponder aos princípios da justiça, imparcialidade e abertura.

5. Orçamento das despesas de consultadoria

	Cargo
	Conteúdo funcional
	Prazo de contratação
	Frequência de prestação de serviços
	Honorário de base
	Despesas de consultadoria (MOP)

	
	
	
	
	
	Período de preparação
	1.° ano
	2.° ano
	3.° ano
	4.° ano
	5.° ano

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total:
	
	
	
	
	
	


*É necessário juntar ao presente os dados relativos ao background dos consultores.

6. Medidas para o controlo do custo
(Enumere as medidas tomadas para o controlo das despesas de capital e/ou das despesas de funcionamento, tendo em conta a elaboração do orçamento com prudência, a relação entre custo e benefício, despesas fundamentadas, etc.)

	


7. Orçamento dos fluxos de caixa

	
	1.º e 2.º

Trimestres
	3.º

Trimestre
	4.º

Trimestre
	5.º

Trimestre
	6.º

Trimestre
	7.º

Trimestre
	8.º Trimestre
	9.° Trimestre
	10.° Trimestre
	11.°Trimestre
	12.° Trimestre

	
	Período de preparação
	Início da exploração efectiva das actividades
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Data (Nota1)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Receitas
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Receita do negócio (1)-(2)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Outras  receitas (4)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Subtotal  (A)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Despesas 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Despesa de capital  (5)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Despesa de funciona-

mento (3)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Subtotal (B)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Valor 

líquido dosfluxos 

de caixa

(A)-(B)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


Nota 1：É necessário prever a data de início da execução efectiva do Projecto de Empresa Social e, nesta base, indicar o mês e ano nos respectivos lugares constantes do quadro (Por exemplo, se o período de preparação do Projecto de Empresa Social estiver previsto para Julho de 2019, e o início da execução do Projecto previsto para Dezembro de 2019, a coluna com a designação “Período de preparação” correspondente ao 1.º e 2.º trimestres, deve ser preenchida com as despesas referentes aos meses de Julho a Novembro de 2019 e a coluna com a designação “Início da exploração efectiva das actividades” correspondente ao 1.º e 2.º trimestres, deve ser preenchida com as despesas referentes ao mês de Dezembro de 2019 e as despesas referentes aos meses de Janeiro a Março de 2020 na coluna com a designação “3.o trimestre” e assim por diante.)
(IV) Outro financiamento：
O Projecto de Empresa Social é financiado por serviços públicos, empresas privadas ou outras associações e instituições? 

( Sim            ( Não
Se a resposta for afirmativa, faculte informações mais detalhadas sobre esse financiamento (incluindo o montante do apoio, a entidade que o atribui, os itens apoiados, etc.) 
______________________________________________________________
___________________________________________________________
___________________________________________________________
(V) Dados da associação requerente：


1. Designação daassociação：
	Presidente do conselho directivo： ______________________________________________________________

	Endereço： ____________________________________________________ ______________________________________________________________

	N.º de telefone：____________
	N.º de fax： ________________________

	Página electrónica da associação： _______________________________________________________​​_______


2. Dados básicos daassociação：
(1) Objectivo：
_________________________________________________________________
_________________________________________________________________
(2) História：
_________________________________________________________________
_________________________________________________________________
(3) Serviços principais prestados：
_________________________________________________________________
_________________________________________________________________
(4) Origens de fundos：
_________________________________________________________________
_________________________________________________________________
(5) Experiências obtidas na implementação dos projectos do mesmo género no passado, os seus resultados e panos de fundo especiais ou profissionais：
_________________________________________________________________
_________________________________________________________________
	3. Pessoa de contacto：
	________________________________________

	Cargo：
	________________________________________

	Contactos：
	

	(1) N.º de telefone：
	________________________________________

	(2) N.º de fax：
	________________________________________

	(3) Endereço de contacto：
	________________________________________________________________________________

	(4) Email：
	________________________________________


—Fim da Parte B—
Parte C — Declaração
(a) ___________________________________________, portador do Bilhete de Identidade de Residente de Macau n.º________________________, representa (b)__________________________________________________________________, com o registo n.º __________________, solicitando ao IAS do Governo da Região Administrativa Especial de Macau o apoio financeiro para a execução do Projecto de Promoção do Emprego dos Idosos através de Empresas Sociais, publicado através do Regulamento n.º SEOP-PM-2018, editado por este Instituto em 30 de Novembro de 2018, e declara o seguinte:

1) Está ciente e dá consentimento ao cumprimento de todas as cláusulas e condições indicadas no Regulamento acima referido.
2) O requerimento e os dados de todos os documentos anexos são autênticos, completos e sem nenhum erro, razão por que está disposto para assumir toda a responsabilidade jurídica ao caso couber. 
3) Se o requerimento for deferido, a presente associação apresentará, de acordo com o Regulamento n.º SEOP-PM-2018, a Proposta e criará o Projecto de Empresa Social através da assinatura do acordo com o IAS.

Região Administrativa Especial de Macau, ___(dia) de _________(mês) de ___(ano).
Assinatura： ________________________
                                                (Nome em letra legível)
Notas：
(a) Nome (representante a quem a entidade competente da associação requerente confere poderes de acordo com os Estatutos da sua associação para o tratamento dos pedidos de apoio financeiro)
(b) Designação da pessoa colectiva da associação
— Fim da Parte C —
Anexo: Sessão de Esclarecimento sobre o Plano de Apoio Financeiro para a Promoção do Emprego dos Idosos através de Empresas Sociais, organizada pelo IAS
Data:
19/12/2018

Hora: 
11:00-13:00
Local:
Centro Avaliação Geral Reabilitação
 (Istmo de Ferreira do Amaral, n.o 25, Lei Tat San Chun, Fase 2, 2.o andar)
Condição de participação: Associações que pretendam beneficiar deste Plano e que reúnam as condições estipuladas no ponto 2.3.1.1 do presente Regulamento

Método de inscrição: Preencher a seguinte ficha de inscrição e enviá-la, por fax, para 28920590 antes de 12/12/2018.

Consulta: Contactar a Sr.ª Wong Ian Kei da Divisão de Serviços para Idosos do IAS através do telefones 8399 7705 ou email (di@ias.gov.mo)




Ficha de Inscrição

(I) Dados da associação:

Nome da pessoa colectiva de natureza associativa: _____________________________________________________________________
Nome da pessoa de contacto:_____________________________________________
N.º do telefone de contacto: ______________________________________________
Endereço de contacto: __________________________________________________
(II) Dados dos participantes:

	N.º
	Nome
	Cargo

	
	
	

	
	
	

	
	
	


1 O limite máximo do apoio financeiro definido no ponto 2.2 é de MOP3.500.000,00 (três milhões e quinhentas mil patacas), podendo ser acrescido até MOP500.000,00 (quinhentas mil patacas) para a dotação provisional


� A cessação do Projecto de Empresa Social refere-se à suspensão da produção e/ou exploração das actividades inerentes a esse Projecto durante 30 dias seguidos ou mais.


� Nesta circunstância, as funções exercidas pelos membros da Direcção e as respectivas remunerações devem estar em conformidade com o previsto no orçamento constante da Proposta.


� Se dentro de três anos de apoio financeiro, o apoio financeiro prestado pelo IAS ao Projecto de Empresa Social for inferior a MOP2.300.000,00 (dois milhões e trezentas mil patacas), as contas auditadas podem ser substituídas pelos documentos de relato financeiro elaborado pela instituição gestora, mas nestes últimos é necessário incluir o balanço de activo e passivo e a lista de liquidação da receita e despesa.


� O trimestre refere-se ao período de Janeiro a Março, de Abril a Junho, de Julho a Setembro ou de Outubro a Dezembro.


� Por semestre entende-se o período de Janeiro a Junho ou de Julho a Dezembro.





